ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER N°                 , DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 616, DE 2019.

De autoria do Deputado Caio França, o projeto em epígrafe objetiva tornar obrigatória a construção de unidades escolares, creches e unidades básicas de saúde nos conjuntos habitacionais financiados pelo Estado. 

A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, de 09/05/19 a 25/05/19, recebendo emenda de autoria do Deputado Ricardo Mellão.

                                   Na sequência do processo legislativo vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno.




Apesar do elevado propósito do Deputado, constatamos que o projeto de lei trata sobre matéria discricionária, de natureza exclusivamente administrativa, vinculada à organização e ao funcionamento de órgãos e entidades da Administração Pública.

                                  Assim, verificamos que a matéria não é de natureza legislativa por se tratar de vício de inciativa, conforme preceitua o artigo 47, inciso II e XIV, da Constituição Paulista. 

                                 Portanto, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de Lei n° 616, de 2019.

        Sala das Comissões, em

DEPUTADO DELEGADO OLIM
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